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Ao 

Município de Capanema do Estado do Paraná. 

Excelentíssimo Senhor Pregoeiro 

 

 

 

 

 

DIEGO MAURER - EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 31.408.864/0001-70, empresa sediada 

em Porto União - SC, por intermédio de seu Proprietário, Sr. Diego Maurer, devidamente inscrito no 

CPF/MF nº 093.572.789-23, apresentar seu pedido de 

 

 

 

IMPUGNAÇÃO 

 

Ao 

Edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº 52/2020, pelas razões de fato e de direito que passa a expor. 
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1. CONSIDERAÇÃO IMPORTANTE: 

   A Impugnante deixa claro seu respeito pelo trabalho do Pregoeiro, da 

equipe de apoio, e de todo o corpo de servidores. As divergências, objeto da presente impugnação, 

referem-se unicamente à formalização da proposta e exigências que dificultam a ampla concorrência. 

Não afeta, em nada, o respeito da empresa pela instituição e pelos ilustres profissionais que a integram. 

   A empresa afirma seu total interesse e disposição em vir a prestar 

serviços a este Município. No entanto, não pode deixar de questionar alguns itens presentes no Pregão 

Eletrônico ora promovido. 

2. CABIMENTO E TEMPESTIVIDADE 

    Inicialmente, faz-se necessário esclarecer a tempestividade da presente 

impugnação conforme rege a legislação vigente, perante o artigo 24, do Decreto 10.024/19, que 

institui normas gerais para procedimentos licitatórios na forma de Pregão Eletrônico, prescreve que 

qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 

desta Lei, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura dos 

envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder a impugnação em até 2 (dois) 

dias úteis, de acordo com § 1º do artigo 24.  

3. DOS FATOS E DO DIREITO 

   Pretende o Município de Capanema - PR, a realização de Licitação NA 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO, DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO EM ATERRO SANITÁRIO DE LIXO 

RECICLÁVEL E ORGÂNICO PRODUZIDO NO PERÍMETRO URBANO E TRANSPORTE 

E DESTINAÇÃO FINAL DO LIXO ORGÂNICO E RECICLÁVEL PRODUZIDO NA ZONA 

RURAL DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR. 

   Ocorre que o Edital supracitado possui disposições que ferem o princípio 

da ampla concorrência, conforme adiante será demonstrado. 
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3.1 DIVISÃO DE SERVIÇOS A LICITAR 

   Analisando as exigências do PROJETO BÁSICO, constatamos a 

aglutinação de 6 (seis) serviços de engenharia em apenas dois lotes: 

LOTE 1  

SERVIÇO DE COLETA, PORTA A PORTA DO LIXO ORGÂNICO PRODUZIDO NO 

PERÍMETRO URBANO E TRANSBORDO E DESTINAÇÃO FINAL DE LIXO ORGÂNICO 

DA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA, COM CAMINHÃO COLETOR 

EQUIPADO COM BAÚ COMPACTADOR DE CAPACIDADE LÍQUIDA MÍNIMA 15m³. 

CONFORME ROTEIRO APRESENTADO NO PROJETO BÁSICO  

TRANSPORTE E EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE DISPOSIÇÃO E DESTINAÇÃO FINAL 

DO LIXO ORGÂNICO E REJEITOS URBANO E RURAL DE CAPANEMA, EM ATERRO 

SANITÁRIO A SER PROVIDENCIADO PELA EMPRESA PROPONENTE  

   LOTE 2 

SERVIÇO DE COLETA, PORTA A PORTA DE LIXO RECICLÁVEL PRODUZIDO NO 

PERÍMETRO URBANO E TRANSBORDO DO LIXO RECICLÁVEL DA ZONA RURAL 

DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA, COM CAMINHÃO COLETOR EQUIPADO COM BAÚ 

OU CAMINHÃO COM CARROCERIA COBERTA E FECHADA NAS LATERAIS. 

CONFORME ROTEIRO APRESENTADO NO PROJETO BÁSICO.  

TRANSPORTE E EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE DISPOSIÇÃO E DESTINAÇÃO FINAL 

DO LIXO RECICLAVÉL E REJEITOS URBANO E RURAL DE CAPANEMA, EM 

ATERRO SANITÁRIO A SER PROVIDENCIADO PELA EMPRESA PROPONENTE.  

 

   A unificação de serviços afronta às normas que regem o procedimento 

licitatório, como à frente será demonstrado. O certame deve ser realizado por lotes em separado, para 

cada serviço de engenharia um lote.  

   Resta claro que os serviços são distintos inclusive nos itens apresentados 

no ato convocatório. 

DO ENTENDIMENTO DOUTRINARIO E DA SUMULA DO TCU: 

A licitação por itens, nas precisas palavras do professor Marçal 

Justen Filho: 

“consiste na concentração, em um único procedimento, de uma 

pluralidade de certames, de que resultam diferentes contratos. A 

licitação por itens corresponde, na verdade, a uma multiplicidade 

de licitações, cada qual com existência própria e dotada de 

autonomia jurídica, mas todas desenvolvidas conjugadamente em um 

único procedimento, documentado nos mesmos autos". Continua 

ensinando que "a licitação por itens deriva do interesse em 
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economizar tempo e recursos materiais da Administração Pública, 

agilizando a atividade licitatória"... o fracionamento conduz à 

licitação e contratação de objetos de menor dimensão 

quantitativa, qualitativa e econômica. Isso aumenta o número de 

pessoas em condições de disputar a contratação, inclusive pela 

redução dos requisitos de habilitação (que serão proporcionados 

à dimensão dos lotes). Trata-se não apenas de realizar o 

princípio da isonomia, mas da própria eficiência".  

   Para o Professor Jessé Torres Pereira Júnior: 

“ao comentar acerca do parcelamento do objeto, o dispositivo quer 

ampliar a competitividade no âmbito do mesmo procedimento 

licitatório, destinado à compra da integralidade do objeto. A 

ampliação adviria da possibilidade de cada licitante apresentar-

se ao certame para cotar quantidades parciais do objeto, na 

expectativa de que tal participação formasse mosaico mais variado 

de cotações de preço, barateando a compra, de um lado, e 

proporcionando maior acesso ao certame a empresas de menor porte, 

de outro, existindo a possibilidade de parcelamento do objeto, 

esse é dever da Administração, sob pena de descumprir princípios 

específicos da licitação, tal como o da competitividade”.   

  No mesmo sentido a Súmula nº 247 do TCU, que assim determina: 

"É obrigatória à admissão da adjudicação por item e não por preço 

global, nos editais das licitações para a contratação de obras, 

serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde 

que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de 

economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a 

ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de 

capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou 

unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-

se a essa divisibilidade".  

3.2 MODALIDADE DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA SERVIÇO DE ENGENHARIA 

COMPLEXO 

    Inicialmente vejamos o que dispõe a Lei nº 10.520/2002, quanto a 

utilização da modalidade de Pregão:  

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser 

adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por 

esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, 

para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 

edital, por meio de especificações usuais no mercado. (grifado) 

    Vejamos o que recente Decreto nº 10.024/19 determina em seu Art. 1º: 
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Art. 1º Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de 

pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a 

contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de 

engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no 

âmbito da administração pública federal. (grifado) 

    Questionamos a municipalidade como ela enquadrou serviços de ampla 

complexidade como serviços comuns de engenharia, sendo todas as atividades de risco ambiental e 

licenciadas pelo órgão ambiental competente.  

    Em uma interpretação sistemática das normas, é possível conjugar o art. 

1º da Norma de Fiscalização da Câmara de Engenharia Civil nº 006/2006, que define ser competência 

dos engenheiros o tratamento dos resíduos sólidos urbanos e provenientes dos serviços de saúde, 

conforme incisos I e II. 

    Frisa-se, ademais, que os serviços de coleta, limpeza urbana e de 

operação, manutenção e monitoramento do aterro para destinação de resíduos não são sinônimos e 

nem podem ser considerados genericamente como “serviços de limpeza e conservação”, previsto no 

item 17 do Anexo Único, do Decreto n. 3784/2001.  

    Assim, não se pode olvidar que a prestação dos serviços que constituem 

o objeto da presente licitação deve obedecer aos critérios técnicos e a legislação pertinente à Lei de 

Resíduos Sólidos – Lei n. 12.305/2010. 

    Sob tal aspecto, válido trazermos a baila importante precedente 

jurisprudencial: 

REEXAME NECESSÁRIO. LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO. PREGÃO 

PRESENCIAL. MODALIDADE DE LICITAÇÃO IMPRÓPRIA. CONCEITO DE BENS 

E SERVIÇOS COMUNS. COLETA DE RESÍDUOS URBANOS DOMÉSTICOS E 

RESÍDUOS DA SAÚDE. 1. É vaga a definição legal quanto ao que se 

enquadra como bens e serviços comuns para fins de licitação na 

modalidade pregão (art. 1º, parágrafo único, da Lei nº 

10.520/02), notadamente porque, consoante art. 40, I, da Lei de 

licitações, todos os bens e serviços devem ser objetivamente 

definidos e descritos no edital do certame. Considerando-se que, 

no pregão presencial, o que se sobrepõe é o fator preço em 

detrimento do fator técnico, resta induvidoso que, em se tratando 

de coleta de lixo urbano doméstico e de resíduos de saúde, não é 

possível o uso da modalidade licitatória pregão presencial, eis 

que, para a execução do objeto licitado, há que se aferir também 
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capacitação técnica e não apenas preço. Conquanto não se olvide 

que o anexo único do Decreto Estadual nº 42.020/2002, no item 

17, relacione, exemplificativamente, como serviços comuns, os 

"serviços de limpeza e conservação", o que também ocorria com o 

item 17 do anexo II do já mencionado Decreto nº 3.555/2000, é 

inegável que serviço de limpeza e conservação não é sinônimo de 

"serviços de coleta de resíduos urbanos domésticos e resíduos da 

saúde", que é o objeto da licitação em tela. 2. O município faz 

jus à isenção de pagamento das custas processuais. Aplicação da 

Lei Estadual nº 13.471/2010, que modificou o regimento de custas 

(Lei nº 8.121/1985). Sentença alterada, em parte, em reexame 

necessário.“ 

(TJRS; RN 221657-58.2010.8.21.7000; Tupanciretã; Segunda Câmara 

Cível - Serviço de Apoio Jurisdição; Rel. Des. Ricardo Torres 

Hermann; Julg. 10/07/2013; DJERS 17/07/2013 - grifamos) 

    Desta forma, resta claro que a modalidade escolhida por esta  

Municipalidade para a contratação de empresa prestadora dos serviços licitados (Pregão Eletrônico) 

não se mostra adequada à natureza dos respectivos serviços, de forma que deve, com a devida vênia, 

ser adequado o Ato Convocatório à modalidade da Concorrência, a qual, segundo a legislação pátria, 

é a única modalidade adequada a amparar o referido processo de contratação pública. 

    Assim, destarte, diante da especificidade do objeto licitado e das 

discussões que circundam a matéria relacionada à prestação de serviços envolvendo resíduos sólidos, 

especialmente por esta não se caracterizar como “serviços comuns”, a modalidade da concorrência 

pública é a única adequada a amparar o presente processo licitatório, razão pela qual a adaptação do 

ato convocatório é medida que se impõe e se faz necessária. 

3.3 LICENÇA OPERACIONAL DO ATERRO SANITÁRIO, EXPEDIDA PELO IAP  

    O documento editalício restringe a ampla concorrência, exigindo licença 

operacional expedida pelo órgão ambiental IAP, possibilitando apenas empresas sediadas no estado 

do Paraná. Desta forma fere o Art. 3º da Lei 8.666/93: 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
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convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos.  

§ 1º É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o 

seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades 

cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão 

da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 

específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5 o 

a 12 deste artigo e no art. 3 o da Lei n o 8.248, de 23 de outubro 

de 1991; (grifamos) 

    A municipalidade deve exigir o licenciamento da sede do município 

onde o aterro sanitário está localizado para destinar o resíduo. 

5. DO PEDIDO 

   Face ao exposto requer, respeitosamente, que seja a presente impugnação 

recebida e conhecida pela Administração, para no julgamento do mérito, afastar as irregularidades 

contidas no edital. 

   Ainda, sendo atribuído o efeito suspensivo, conforme o § 2º do Art. 109 

da Lei de Licitações, para que as imprecisões sejam afastadas antes do prosseguimento do certame. 

   Determinar-se a republicação do Edital, escoimado do aqui apontado, 

reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme § 4º, do art. 21, da Lei nº 8666/93. 

 

Nestes Termos, pede deferimento. 

Porto União, 04 de Agosto de 2020. 
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____________________________________ 

DIEGO MAURER EPP 

CNPJ: 31.408.864/0001-70 

DIEGO MAURER 

CPF: 093.572.789-23 

SÓCIO ADMINISTRATIVO 
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